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RESUMO 

 
 
 

A presente pesquisa foi desenvolvida por meio do Programa de Pós-Graduação da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, no âmbito do Mestrado em 
Ciências Criminais, na área Sistema Penal e Violência e na linha de pesquisa sobre 
Sistemas Jurídico-Penais Contemporâneos. O trabalho tem o objetivo de identificar o 
âmbito de proteção do direito à não autoincriminação aplicado ao processo penal. A 
investigação se situa na ponderação entre o direito à prova a dar ensejo à 
persecução penal e o direito que o acusado/réu possui de não produzir prova contra 
si mesmo, de modo que se respeite a dignidade da pessoa humana, sem que, 
contudo, toda e qualquer atividade probatória seja inviabilizada. Nesse contexto, 
verifica-se que o problema proposto comporta uma complexidade de variáveis que 
influenciam nas conclusões elaboradas no trabalho em apreço, dentre elas: a) a 
necessidade de cumprimento de procedimentos legais ou jurisprudenciais 
consolidados; b) a necessidade ou não de colaboração do acusado/réu na produção 
da prova; c) a interferência ou não no corpo do suspeito para a obtenção do material 
probatório; e, d) o grau da intervenção corporal a ser suportada pelo acusado/réu. 
Diante disso, considerando que o direito à não autoincriminação goza do status de 
direito humano, buscou-se especialmente por meio da análise dos julgados das 
Cortes Europeia e Interamericana de Direitos Humanos, elucidar os meandros desse 
problema, expor as diversas soluções encontradas e discuti-las à luz do respeito à 
essência da pessoa humana, tecendo-se, anteriormente a essa explanação, breves 
apontamentos acerca da jurisprudência dos Tribunais Nacionais Constitucionais do 
Brasil e dos Estados Unidos, tendo em vista, no primeiro caso, a realidade da qual 
parte o presente estudo, e, no segundo caso, o peculiar posicionamento da Suprema 
Corte Americana de restrição à abrangência do direito à não autoincriminação. 

 

Palavras-Chave: Direito à não autoincriminação. Direito de não produzir prova contra 
si mesmo. Nemo tenetur se detegere. Direito ao silêncio. 
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ABSTRACT 

 

 

This research was developed through the Program of Graduate Studies at the 
Catholic University of Rio Grande do Sul, in the Masters in Criminal Sciences in the 
area Penal System and violence and in the search line on Legal and Criminal 
Contemporary systems. The work has the objective to identify the core of the 
Privilege against self-incrimination in criminal proceedings. The investigation is in the 
balance between the right to proof and the right of the accused has not to produce 
evidence against himself, in order to respect the dignity of the human person, 
without, however, any evidential activity is frustrated. In this context, it appears that 
the proposed issue involves a complexity of variables that influence the conclusions 
drawn on the job, such as: a) the need to comply with consolidated legal or 
jurisprudential procedures; b) the necessity or not of collaboration of the accused in 
the evidence; c) interference or not the suspect's body for obtaining of the evidence 
assembled; and d) the degree of body intervention to be supported by the accused. 
Therefore, considering that the privilege against self-incrimination has the status of 
human right, it sought through, especially the analysis of the trial of the European 
and Inter-American Courts of Human Rights, to elucidate the intricacies of this 
problem, expose the various solutions found and discuss them in the light of respect 
for the essence of the human person, weaving up, before this explanation, brief notes 
about the jurisprudence of national constitutional courts of Brazil and the United 
States, with a view in the first case, the reality of what part of this study, and in the 
second case, the peculiar position of the US Supreme Court restriction of that right. 
 
Keywords:   Privilege against self-incrimination. Right not to produce evidence 
against himself. Nemo tenetur se detegere. Right to silence. 
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INTRODUÇÃO 

 

Inicialmente, cumpre referir que a presente pesquisa foi desenvolvida por 

meio do Programa de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul, no âmbito do Mestrado em Ciências Criminais, na área Sistema 

Penal e Violência e na linha de pesquisa sobre Sistemas Jurídico-Penais 

Contemporâneos.  

O trabalho tem como escopo identificar o âmbito de proteção do direito à não 

autoincriminação aplicado ao processo penal. A investigação se situa na ponderação 

entre o direito à prova a dar ensejo à persecução penal e o direito que o acusado/réu 

possui de não produzir prova contra si mesmo, de modo que se respeite a dignidade 

da pessoa humana sem que, contudo, toda e qualquer atividade probatória seja 

inviabilizada.  

Partindo-se da premissa ampla de que o direito de não produzir prova contra 

si mesmo não abrange tão somente o direito ao silêncio, mas também a defesa 

negativa em relação a qualquer outro tipo de manifestação que sirva como elemento 

probatório desfavorável, verifica-se que o problema proposto comporta uma 

complexidade de variáveis que influenciam nas conclusões elaboradas no trabalho 

em apreço, dentre elas: a) a necessidade de cumprimento de procedimentos legais 

ou jurisprudenciais consolidados que assegurem a adequação da medida; b) a 

necessidade ou não de colaboração do acusado/réu na produção da prova; c) a 

interferência ou não no corpo do suspeito para a obtenção do material probatório; e, 

d) o grau da intervenção corporal a ser suportada pelo acusado/réu. 

É nessa seara que se verificam situações em que o Estado relativiza o direito 

à não autoincriminação, a fim de viabilizar a persecução penal, seja em relação à 

prova oral ou corporal que dependam da cooperação do acusado. 

A questão que se coloca em evidência é: até que ponto o Estado-persecutor 

pode exigir do agente uma colaboração na produção de provas contra si próprio sem 

incidir em violação à dignidade deste? 

Diante disso, considerando que o direito à não autoincriminação goza do 

status de direito humano, buscou-se especialmente por meio do exame dos julgados 

das Cortes Europeia e Interamericana de Direitos Humanos, colegiados por 
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excelência atuantes na promoção e proteção dos direitos humanos, elucidar os 

meandros desse problema, ao se expor as diversas soluções por eles encontradas 

na tentativa de resolver a indagação acerca da (in)existência de violação a referido 

preceito, e discuti-las à luz do respeito à dignidade da pessoa humana. 

Assevera-se que tais escolhas ocorreram em face de o Tribunal Europeu ser 

considerado o precursor na promoção da efetivação dessas garantias, e a Corte 

Interamericana, a instância a qual se submete o Brasil a julgamento no caso de 

responsabilização nessa seara, sendo, assim, oportuna a avaliação dos aspectos 

considerados primordiais à abordagem do âmbito protegido pelo direito ora 

comentado. 

A escolha do presente tema se justifica pela relevância acadêmica, social, 

política, econômica, etc., que transcende o interesse nacional, para abranger não 

somente determinados grupos em territórios específicos, mas todos os indivíduos, 

aos quais o Direito Internacional dos Direitos Humanos, numa releitura mais 

moderna do Direito Internacional tradicional, atribui papel central na defesa de seus 

direitos no cenário externo. 

Academicamente, a importância do desenvolvimento do assunto objeto da 

presente pesquisa se mostra face à necessária disseminação do conhecimento e 

reconhecimento dos direitos mínimos inerentes a todo ser humano, visando sempre 

a sua eficaz promoção e aplicação, em respeito ao valor supremo da dignidade da 

pessoa humana. 

Quanto ao tema, insta mencionar os ensinamentos de Villán Durán, que bem 

ilustra a contribuição trazida pelas pesquisas nessa área, in verbis: 

 
La educación em la esfera de los derechos humanos se define 

como el conjunto de actividades de capacitación, difusión e información 
encaminadas a crear uma cultura universal em la esfera de los derechos 
humanos, actividades que se realizan transmitiendo conocimientos y 
moldeando actitudes.

1
 

 
Verifica-se que a educação em direitos humanos, como um novo paradigma, 

permite que se avaliem criticamente as contradições percebidas entre a realidade 

social e o discurso referente à proteção dessas prerrogativas, o que acaba por 

                                                 
1
 VILLÁN DURÁN, Carlos. Curso de derecho internacional de los derechos humanos. Madrid: 

Editorial Trotta, 2002, p. 354. 
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apontar as falhas e os impositivos ajustes que venham de fato a garantir a proteção 

visada pela norma.2 

Conclui-se, portanto, que a educação é também um instrumento que permite 

o estabelecimento dessa nova ordem antropocêntrica, que visa, acima dos 

interesses de qualquer Estado soberano, à preservação de direitos e liberdades 

individuais. 

Socialmente, mais patente ainda se mostra o tratamento da questão, na 

medida em que o assunto tem por destinatário principal o ser humano e por objeto a 

garantia mínima do exercício de determinados direitos que dele são indissociáveis, 

aqueles considerados essenciais por toda a comunidade. 

Outrossim, percebe-se íntima ligação do Direito Internacional dos Direitos 

Humanos com as práticas democráticas (setor político), ilustradas pelo princípio da 

não discriminação, e com o desenvolvimento dos Estados (setor econômico), 

considerando que ambos figuram como direitos básicos do homem, a ponto de 

haver, inclusive, questionamento acerca da possibilidade de retaliações econômicas 

como forma de sanção a determinados governos, cujas populações são afetadas em 

seus direitos e/ou garantias fundamentais.3 

A vedação à autoincriminação se encontra inserida nesse contexto, tendo em 

vista que se trata de um direito essencial e, portanto, indissociável do homem, 

indispensável ao exercício de sua defesa (negativa) frente à persecução estatal. 

A sua relativização, frente à necessária produção probatória na persecução 

penal, torna ainda mais instigante o tema, porque impõe uma ponderação entre o 

interesse do Estado e o do acusado sem que, contudo, isso represente uma ofensa 

à dignidade da pessoa humana (liberdade moral e integridade física4). 

Assim, definir os contornos do direito à não autoincriminação é o desafio, 

mormente nos casos em que a produção probatória depende de ingerência corporal, 

razão pela qual um estudo que tenha esse objetivo se mostra necessário, 

principalmente quando a verificação pretendida é realizada à luz do entendimento de 

                                                 
2
 TUVILLA RAYO, José. Educação em direitos humanos: rumo a uma perspectiva global. Porto 

Alegre: Artmed, 2004, p. 175-176. 
3
 VILLÁN DURÁN, Carlos. Curso de derecho internacional de los derechos humanos. Madrid: 

Editorial Trotta, 2002, p. 511. 
4
 QUEIJO, Maria Elizabeth. O direito de não produzir prova contra si mesmo: o princípio nemo 

tenetur se detegere e suas decorrências no processo penal. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 83. 
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Tribunais, por excelência, protetores dos direitos humanos, como o são o Tribunal 

Europeu e a Corte Interamericana, sem menosprezar os Tribunais Nacionais 

Constitucionais, na conjectura nacional, que, muitas vezes, grandes contribuições 

oferecem para a adequada interpretação dos direitos e garantias fundamentais. 

Por fim, do exposto, verificar-se-ão a fundamentação comum e as 

divergências entre as diversas questões arguidas, sobretudo em razão dos julgados 

analisados, a fim de identificar standards na proteção do direito à não 

autoincriminação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

   Por meio da presente pesquisa foi possível concluir que: 

1) O direito à não autoincriminação é reconhecido e protegido 

internacionalmente por normas que estão dentro da concepção de um 

processo justo, o que inclui perceber o investigado como um sujeito de direito, 

e não mero objeto de prova; 

2) Nos termos do entendimento do Tribunal Europeu de Direitos Humanos, tal 

direito é uma proteção oferecida ao acusado contra métodos opressivos por 

parte das autoridades; 

3) A prerrogativa em questão pode abranger tanto o direito ao silêncio quanto ao 

direito de não produzir outras provas contra si, a depender da interpretação 

local (no âmbito do direito interno) ou regional (Cortes Internacionais 

Regionais de Proteção dos Direitos Humanos), porém a presente pesquisa se 

filia à posição mais abrangente, por entender que se mostra mais compatível 

com as diretrizes do justo processo, nos termos das razões já apresentadas; 

4) No ordenamento jurídico brasileiro, em análise à jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal sobre o tema, constatou-se que não se autoincriminar 

abrange inúmeras condutas, como silenciar e não fornecer diversas amostras 

que envolvem uma colaboração ativa do indivíduo com a investigação;  

5) Nos Estados Unidos, contudo, somente a prestação de declarações verbais 

contra si, em caráter de testemunho, está amparada pela prerrogativa em 

exame, restando todas as outras formas de colaboração com a produção da 

prova pelo acusado obrigatórias, podendo inclusive haver a utilização de força 

física para a sua realização, e a sua recusa desencadear a responsabilização 

pelo crime de desobediência; 

6) No direito norte-americano, contudo, evidencia-se uma maior preocupação na 

conscientização do suspeito acerca do entendimento do direito que possui de 

silenciar; 

7) É amplamente aceito pelas Cortes analisadas e doutrinas locais que o 

investigado deve ser claramente informado sobre o seu direito de permanecer 

em silêncio; 
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8) A maioria dos casos submetidos à Corte Interamericana de Direitos Humanos 

envolve violação do direito à não autoincriminação em face da obtenção de 

material probatório mediante tortura, física ou psicológica, havendo o 

reconhecimento, em todos eles, da ilicitude da prova. Ressalta-se que tal fato 

se extrai do próprio contexto histórico latino-americano de regimes 

autoritários; 

Diante disso, a partir do exame da jurisprudência brasileira, norte-americana e 

das Cortes Internacionais Regionais Europeia e Interamericana de Proteção 

dos Direitos Humanos, bem como da doutrina relativa ao tema, foram 

identificados os seguintes standards na proteção do direito à não 

autoincriminação:  

1.1) O alerta sobre o direito de silenciar, aquele que se vê acusado 

criminalmente ou na possibilidade de sê-lo, é obrigatório; 

1.2) A prova obtida mediante tortura, tanto física como psicológica, é 

ilícita por violar automaticamente o direito à não 

autoincriminação do acusado; 

1.3) O status de acusado deve ser respeitado, de modo que a 

presunção de inocência seja preservada; 

1.4) A segurança e a ordem pública não podem ser invocadas para 

justificar a relativização do direto à não autoincriminação; 

1.5) Qualquer intervenção na vida privada ou no corpo do indivíduo 

demanda regulamentação do direito interno, devendo esta 

prever, além do procedimento adequado, as salvaguardas 

necessárias a fim de evitar qualquer abuso por parte do Estado; 

1.6) Do exercício do direito ao silêncio nenhuma inferência pode ser 

realizada pelo julgador em prejuízo do acusado; 

1.7) A coleta de material genético para informar banco de dados com 

fins de identificação criminal, para aqueles que a admitem, deve 

ser regulamentada por lei que preveja em seu texto garantias 

suficientes contra arbitrariedades estatais, bem como deve 

apresentar um fim legítimo e ser necessária. 
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   Em consonância à nova ordem do Direito Internacional dos Direitos Humanos, 

acredita-se que tais premissas são essenciais na preservação do primado da 

dignidade da pessoa humana e, por conseguinte, na contribuição para a 

concretização do justo processo. 
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